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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO LITERÁRIO E 
NÃO LITERÁRIO, (COMPREENSÃO GERAL DO TEXTO; 

PONTO DE VISTA OU IDEIA CENTRAL DEFENDIDA PELO 
AUTOR; ARGUMENTAÇÃO; ELEMENTOS DE COESÃO; 
INFERÊNCIAS; ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TEX-
TO E DOS PARÁGRAFOS). TIPOLOGIA E GÊNEROS TEX-

TUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizen-
do-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde 
a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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ENTENDIMENTO DA ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE AS PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU 
EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS RELAÇÕES EM FUNÇÃO DE RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGI-
CA DE UMA SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS; RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, 
RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS E DISCRIMINAÇÃO DE 

ELEMENTOS; PROBLEMAS UTILIZANDO AS OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 
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• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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HISTÓRIA, HISTORIOGRAFIA E REALIDADE ÉTNICA E 
SOCIAL DO ACRE: A ANEXAÇÃO DO ACRE AO BRASIL. 
O PROCESSO DE OCUPAÇÃO DAS TERRAS ACREANAS, 
A OCUPAÇÃO INDÍGENA, A IMIGRAÇÃO NORDESTINA 
E A PRODUÇÃO DA BORRACHA E A INSURREIÇÃO. OR-

GANIZAÇÃO SOCIAL DO ACRE E EXPRESSÃO LITERÁ-
RIA. A CHEGADA DOS “PAULISTAS” NAS TERRAS ACRE-
ANAS A PARTIR DOS ANOS 1970 DO SÉCULO PASSADO: 

ÊXODO RURAL, CONFLITOS PELA TERRA E INVASÕES 
DO ESPAÇO URBANO. COMEMORAÇÕES CÍVICAS

O Estado do Acre desempenhou um papel relevante na his-
tória da região Amazônica durante a expansão da economia da 
borracha no fim do século XIX pelo potencial de riqueza natural 
dos rios acreanos e pela qualidade e produtividade dos seringais 
existentes em seu território. O Acre foi cenário do surgimento 
de organizações sociais e políticas inovadoras nas últimas dé-
cadas do século XX baseadas na defesa do valor econômico dos 
recursos naturais. E hoje, tendo optado por um modelo de de-
senvolvimento que busca conciliar o uso econômico das riquezas 
da floresta com a modernização de atividades que impactam o 
meio ambiente, reassume importância estratégica no futuro da 
Amazônia. O Acre vem mostrando que é possível crescer com 
inclusão social e proteção do meio ambiente.

O povoamento humano do Acre teve início, provavelmente, 
entre 20 mil e 10 mil anos atrás, quando grupos provenientes 
da Ásia chegaram à América do Sul após uma longa migração e 
ocuparam as terras baixas da Amazônia. Registros arqueológicos 
só recentemente estudados vem permitindo o conhecimento 
das origens dessas culturas imemoriais. Mas foi do conflito entre 
grupos indígenas e migrantes nordestinos que se originou a so-
ciedade acreana tal como a conhecemos na atualidade.

Em meados do século XIX, quando a região amazônica co-
meçou a ser conquistada e inserida no mercado, a ocupação dos 
altos rios Purus e Juruá pelos povos nativos apresentava uma 
divisão territorial entre dois grupos linguísticos com significati-
vas diferenças: no Purus havia o predomínio de grupos Aruan 
e Aruak, do mesmo tronco linguístico, no vale do Juruá havia 
o predomínio de grupos Pano. Cinco grupos nativos diferentes 
ocupavam os espaços da Amazônia Sul Ocidental.

A ocupação do território habitado por indígenas e que hoje 
forma o Estado do Acre teve início com o primeiro ciclo econô-
mico da borracha, por volta da segunda metade da década de 
1800. Esse ciclo, que marcou os Estados da Amazônia, em geral, 
está associado com a demanda industrial internacional da Euro-
pa e dos EUA, a partir de fins do século XIX. Para suprir à pro-
cura pela borracha, foi organizado um sistema de circulação de 
produtos e mercadorias conectando seringueiros e seringalistas 
que comandavam a produção na Amazônia a comerciantes do 
Amazonas e Pará e grupos financeiros da Europa, lançando os 
fundamentos da empresa extrativa da borracha.

A ocupação do Estado do Acre, diferentemente de outros 
Estados da Amazônia, apresenta algumas particularidades que 
merecem destaque, por suas consequências sociais, culturais e 
políticas. Grande parte dessas particularidades está associada 
com questões fundiárias históricas e as lutas que essas desen-
cadearam, desde 1867, quando o governo do Império do Brasil 
assina o Tratado de Ayacucho, reconhecendo ser da Bolívia o an-
tigo espaço que hoje pertence ao Estado do Acre.

A partir de 1878, a empresa seringalista alcançou a boca do 
rio Acre controlando a exploração em todo o médio Purus e, em 
1880, ultrapassou a Linha Cunha Gomes, limite final das fron-
teiras legais brasileiras, expandindo-se para território boliviano. 
Intensa seca ocorrida na região nordestina, em 1877, disponibi-
lizou a mão de obra necessária para o empreendimento extra-
tivista, população que não estava conseguindo a sobrevivência 
em fazendas e pequenas propriedades agrícolas do Nordeste. Na 
sequência, em 1882, os migrantes que vieram do Nordeste brasi-
leiro, fugindo das secas, fundaram o seringal Empresa, que mais 
tarde veio a ser a capital do Acre, Rio Branco.

Nessa época, o governo da Bolívia pretendia passar o con-
trole do território do Acre para o Anglo- Bolivian Syndicate de 
Nova York, por meio de um contrato que concedia não só o mo-
nopólio sobre a produção e exportação da borracha, como tam-
bém auferia os direitos fiscais, mantendo ainda as tarefas de po-
lícia local. A reação dos acreanos se concretizou com a rebelião 
de Plácido de Castro. Também o governo brasileiro iniciou ações 
diplomáticas, capitaneadas pelo Barão de Rio Branco.

Em 1901, Luís Galvez, com o apoio do governador do Estado 
do Amazonas, proclamou o Acre Estado Independente, acirran-
do os conflitos entre bolivianos, seringueiros e seringalistas. As 
negociações entre o governo brasileiro e o boliviano chegaram a 
um acordo em 1903, com a assinatura do Tratado de Petrópolis, 
por meio do qual o Brasil incorporou ao território nacional uma 
extensão de terra de quase 200 mil km², que foi entregue a 60 
mil seringueiros e suas famílias para que lá pudessem exercer as 
funções extrativas da borracha. 

Historicamente, a migração dos nordestinos ampliou as 
fronteiras do país na Região Norte e contribuiu para a geração de 
riquezas oriundas do crescente volume e valor das exportações 
brasileiras de borracha no período. A crise de preços desse pro-
duto, nos primeiros anos do século XX, acabou dando origem a 
um modelo de ocupação baseado em atividades de subsistência 
e comerciais em escala reduzida, dependente diretamente dos 
recursos naturais disponíveis no local. Contudo, a partir de 1912, 
o Brasil perdeu a supremacia da borracha. Esse fato foi ocasiona-
do pelos altos custos da extração do produto, que impossibilita-
vam a competição com as plantações do Oriente; inexistência de 
pesquisas agronômicas

em larga escala devidamente amparadas pelo setor público; 
falta de visão empresarial dos brasileiros ligados ao comércio da 
goma elástica; carência de uma mão de obra barata da região, 
elemento essencial ao sistema produtivo; insuficiência de capi-
tal financeiro aliada à distância e às condições naturais adversas 
da região. Os seringueiros que trabalhavam na extração do látex 
se mantiveram em alguns seringais, sobrevivendo por meio da 
exploração da madeira, pecuária, comércio de peles e atividades 
ligadas à coleta e produção de alimentos.

Por mais de cem anos essa sociedade teve como base a explo-
ração da borracha, castanha, pesca, madeira, agricultura e pecuá-
ria em pequena escala. Se, por um lado, essa tradição contribuiu 
para a manutenção quase inalterada dos recursos naturais, gerou 
graves desigualdades sociais pela ausência de políticas de infraes-
trutura social e produtiva para a maioria da população.

Impacto sobre as sociedades indígenas
Como parte do mesmo processo desencadeado pela deman-

da da borracha, caucheiros peruanos vindos do Sudoeste corta-
vam a região das cabeceiras do Juruá e do Purus, enquanto os 
primeiros seringalistas bolivianos começavam a se expandir pelo 
vale de Madre de Díos e ocupar as terras acreanas
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pelo sul. Frente a essas investidas, os povos nativos da re-
gião viram-se cercados por brasileiros, peruanos e bolivianos 
sem ter para onde fugir ou como resistir à enorme pressão que 
vinha do capital internacional, que dependia da borracha ama-
zônica. Para os índios inaugurou-se um novo tempo: de senhores 
das terras da Amazônia Sul-ocidental passaram a ser vistos como 
entrave à exploração da borracha e do caucho na região. 

Desde o estabelecimento da empresa extrativista da borra-
cha até a década de 1980, os índios do Acre passaram por uma 
longa fase de degradação de sua cultura tradicional, que inclui 
expropriação da mão de obra, descaracterização da cultura e de-
sestruturação da organização social. O encontro entre culturas 
indígenas e não-indígenas foi marcado pelo confronto, que se 
expressou de forma cruel e excludente. Entre os anos de 1880 
e 1910, o intenso ritmo da exploração da borracha resultou no 
extermínio de inúmeros grupos indígenas. Além disso, o estabe-
lecimento da empresa extrativista da borracha alterou a forma 
de organização social dos índios. Alguns pequenos grupos ainda 
conseguiram se refugiar nas cabeceiras mais isoladas dos rios, 
mas a grande maioria foi pressionada a se modificar para não 
desaparecer.

A escassez da mão de obra levou ao emprego crescente das 
comunidades indígenas remanescentes nos seringais. Os comer-
ciantes sírio-libaneses substituíram as casas aviadoras de Belém 
e Manaus na função de abastecer os barracões e manter ativos 
os seringais, e a população foi se estabelecendo na beira dos 
rios, dando origem a um segmento social tradicional do Estado, 
os ribeirinhos.

Ribeirinhos
No curso dos anos de exploração da borracha e mesmo en-

tre as crises, às margens dos rios do Acre estabeleceram-se os 
ribeirinhos, que constituíram comunidades organizadas a par-
tir de unidades produtivas familiares que utilizam os rios como 
principal meio de transporte, de produção e de relações sociais.

O ribeirinho, em sua maioria, é oriundo do Nordeste ou 
descende de pessoas daquela região. Destacamos que, com as 
agudas crises da borracha, muitos desses homens e suas famílias 
se fixaram nas margens dos rios, constituindo um tipo de popu-
lação tradicional com estilo próprio na qual o rio tornou-se um 
dos elementos centrais de sua identidade.

Os produtores ribeirinhos desenvolvem uma economia de 
subsistência bastante diversificada, ao mesmo tempo adaptada 
e condicionada pelo meio ambiente, sem agredi-lo com práticas 
como queima e desmatamento da floresta. Por isso, sempre es-
tiveram junto com os seringueiros na organização e defesa dos 
direitos de ocupação das áreas onde viviam.

Autonomia acreana
Apesar de o Tratado de Petrópolis ter reconhecido o territó-

rio acreano como brasileiro, a incorporação ocorreu na forma de 
território e não como um Estado independente. Isso desagradou 
o povo acreano, em razão de sua dependência do poder execu-
tivo federal, pois significava que o Acre não tinha direito a uma 
Constituição própria, não podia arrecadar impostos, dependia 
dos repasses orçamentários do governo federal e sua população 
não poderia votar nas funções executivas ou legislativas.

Além disso, os administradores nomeados pelo governo fe-
deral não tinham nenhum compromisso com a sociedade acrea-
na, situação agravada pela distância e isolamento das cidades e 
ineficiência dos serviços públicos.

A autonomia política do Acre tornava-se, então, a nova ban-
deira de luta. Começaram a ser fundados clubes políticos e or-
ganizações de proprietários e/ou de trabalhadores em diversas 
cidades como Xapuri, Rio Branco e Cruzeiro do Sul. Em poucos 
anos a situação social acreana se agravaria em muito devido à 
redução no preço da borracha, que passou a ser produzida no 
sudeste asiático. A radicalização dos conflitos logo produziria 
efeitos mais graves: o assassinato de Plácido de Castro, em 1908, 
um dos líderes da oposição ao governo federal, e em 1910, re-
gistrou-se a primeira revolta autonomista em Cruzeiro do Sul, 
sendo seguida por Sena Madureira, em 1912, e em Rio Branco, 
em 1918, todas sufocadas à força pelo governo brasileiro.

A sociedade acreana viveu então um dos períodos mais difí-
ceis da sua história. Os anos 20 foram marcados pela decadência 
econômica provocada pela queda dos preços internacionais da 
borracha. Os seringais faliram. Toda a riqueza acumulada havia 
sido drenada, ficando o Acre isolado. A população local buscou 
novas formas de organização social e de encontrar novos pro-
dutos que pudessem substituir a borracha no comércio interna-
cional. Os seringais se transformaram em unidades produtivas 
mais diversificadas. Tiveram início a prática de agricultura de 
subsistência que diminuía a dependência de produtos impor-
tados, a intensificação da colheita e exportação da castanha e 
o crescimento do comércio de madeira e de peles de animais 
silvestres da fauna amazônica. Começavam assim, impulsiona-
das pela necessidade, as primeiras experiências de manejo dos 
recursos florestais acreanos. A situação de tutela política sobre 
a sociedade acreana, entretanto, mantinha-se inalterada. Nem 
mesmo o novo período de prosperidade da borracha, provoca-
do pela Segunda Guerra Mundial, foi capaz de modificar esse 
quadro. Durante três anos (1942-1945), a “Batalha da Borracha” 
trouxe mais famílias nordestinas para o Acre, repovoando e en-
riquecendo novamente os seringais. Essa melhoria do contex-
to econômico fez com que os anseios autonomistas ganhassem 
nova força e, em 1962, depois de uma longa batalha legislativa, 
o Acre ganhou o status de Estado e o povo passou a exercer ple-
namente sua cidadania.

Sulistas no Acre
Os anos 70 e 80 desenharam outro contexto para o Acre com 

a vinda dos chamados “paulistas”. Essa identidade foi atribuída 
de forma genérica a grandes empresários sulistas e migrantes 
rurais que vieram para o Acre com objetivo de especular com a 
compra de grandes seringais. É importante salientar que, apesar 
de número razoável de pessoas oriundas das regiões Sul e Sudes-
te para os Projetos de Colonização, houve um grande número de 
pessoas residentes em áreas de florestas ou rurais dirigidas para 
os Projetos de Assentamento. Nesse sentido, os assentamentos 
serviam para atenuar pressões do Sul e Sudeste, mas principal-
mente das existentes no Acre, pela qual muitas pessoas foram 
mortas e expulsas de suas terras.

Embora dados do Incra indiquem a atual existência de con-
centração de áreas nas mãos de grandes proprietários, mesmo 
dentro dos projetos de colonização, esse fato não ocorria na 
época da criação deles. Naquela oportunidade, esses espaços 
foram loteados e ocupados por famílias pobres e sem-terra, ba-
sicamente seringueiros e posseiros. 

Pressões vindas de vários segmentos sociais contribuíram 
para a criação dos projetos de colonização do Acre, entre os 
quais se destacaram os ex-seringueiros e posseiros expulsos dos 
seringais por ocasião do processo de transferência das terras 
acreanas para os fazendeiros do Centro-Sul.
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Em meados de 70 do século XX, as tensões entre pecuaris-
tas e latifundiários de um lado e seringueiros do outro fomen-
taram a expropriação destes dos seringais, dando origem a um 
contingente de desempregados nos bairros e no entorno das 
cidades acreanas. Parcela significativa de famílias migrou para 
os seringais da Bolívia, ali constituindo família e criando novas 
identidades. Esse novo ator social foi designado por um grupo de 
estudiosos como “brasivianos”. Contexto diferente ocorreu nos 
anos 80, quando os seringueiros passaram a se organizar politi-
camente devido as fortes tensões e pela expropriação de suas 
terras e da proibição do uso dos recursos naturais.

Ao custo de muitos conflitos e mortes, a sociedade acreana 
conseguiu redirecionar o modelo econômico implantado pelos 
militares na década de 60. O assassinato de líderes representati-
vos como Wilson Pinheiro e Chico Mendes, entre outros, eviden-
ciou a força da reação da sociedade local aos agentes externos 
e produziu o recuo daqueles investidores que apenas buscavam 
exploração de curto prazo dos recursos naturais e da força de 
trabalho. 

A partir dos últimos anos da década de 70 e durante os anos 
80 e 90, o Acre passou a ser o cenário de inúmeras experiên-
cias inovadoras de gestão de recursos naturais e investimentos 
sociais, em parceria com instituições nacionais e internacionais. 
Ao mesmo tempo em que defendiam seus direitos, os diversos 
grupos sociais elaboravam novas propostas que foram sendo im-
plementadas, em pequena escala, em todo o Estado.

Os conflitos foram se tornando cada vez mais explosivos e, 
em 1980, Wilson Pinheiro, presidente do Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais de Brasiléia, foi assassinado. Muitas outras mortes 
ocorreriam, culminando com a de Chico Mendes, em 1988, que 
provocou o reconhecimento internacional da sua causa, na luta 
em defesa da floresta e de seus povos.

Não deve ser esquecida, nesse contexto, a importância cres-
cente que as questões ambientais vêm assumindo, internacional 
e nacionalmente. Essa conjugação de circunstâncias fez com que 
as populações tradicionais recebessem apoio nacional e interna-
cional dos diversos movimentos que apontavam a necessidade 
da manutenção dos recursos naturais.

Anexação 
O processo de incorporação do Acre ao Brasil decorreu do 

desbravamento de populações do Nordeste, que o povo arame 
o fizeram produtivo, repetindo a proeza dos bandeirantes de 
São Paulo, que partiram em expedições para o interior nos sé-
culos XVI e XVII. No caso do Acre, foram as secas nordestinas 
e o apelo econômico da borracha - produto que no final do sé-
culo XIX alcançava preços altos nos mercados internacionais - 
que motivaram a movimentação de massas humanas oriundas 
do Nordeste, para aquela região amazônica. Datam de 1877 os 
primeiros marcos de civilização efetiva ocorrida no Acre, com a 
chegada dos imigrantes nordestinos que iniciaram a abertura de 
seringais. Até então, o Acre era habitado apenas por índios não 
aculturados, uma vez que a expansão luso-brasileira ocorrida na 
Amazônia durante o período colonial, não o havia alcançado. A 
partir dessa época, no entanto, a região tornou-se ativa frente 
pioneira, que avançou pelas três vias hidrográficas existentes: o 
rio Acre, o Alto-Purus e o Alto-Juruá.

O território do Acre pertencia à Bolívia até o início do século 
XX, embora desde as primeiras décadas do século XIX a maioria 
da sua população fosse formada por brasileiros que exploravam 
os seringais e não obedeciam à autoridade boliviana, formando, 
na prática, um território independente e exigindo a sua anexação 

ao Brasil. Em 1899, na tentativa de assegurar o domínio da área, 
os bolivianos instituíram a cobrança de impostos e fundaram a 
cidade de Puerto Alonso, hoje Porto Acre. Os brasileiros revolta-
ram-se com tal providência, o que resultou na disseminação de 
vários conflitos, que somente terminaram com a assinatura, em 
17 de novembro de 1903, do Tratado de Petrópolis, pelo qual o 
Brasil adquiriu, em parte por compra e em parte pela troca de 
pequenas áreas nos Estados do Amazonas e Mato Grosso, o fu-
turo território e depois Estado do Acre.

Problemas de fronteira também existiram com o Peru, que 
reivindicava a propriedade de todo o Território do Acre e mais 
uma extensa área no Estado do Amazonas, tendo tentado esta-
belecer delegações administrativas e militares na região do Alto-
-Juruá entre os anos de 1898 e 1902, e do Alto-Purus entre 1900 
e 1903. Os brasileiros, no entanto, com seus próprios recursos, 
forçaram os peruanos a abandonar o Alto-Purus em setembro 
de 1903. Com base nos títulos brasileiros e nos estudos das co-
missões mistas que pesquisaram as zonas do Alto-Purus e do 
Alto-Juruá, o Barão do Rio Branco, Ministro das Relações Exte-
riores na época, propôs ao Governo do Peru o acerto de limites 
firmado a 8 de setembro de 1909. Com este ato completou-se a 
integração política do Acre à comunidade brasileira.

A partir de 1920, a administração do Acre foi unificada e pas-
sou a ser exercida por um Governador, nomeado pelo Presidente 
da República. Pela Constituição de 1934, o Território passou a 
ter direito a dois representantes na Câmara dos Deputados. Em 
1957, projeto apresentado pelo Deputado José Guiomard dos 
Santos elevava o Território à categoria de Estado, o que resultou 
na Lei nº. 4.070, de 15 de junho de 1962, sancionada pelo então 
Presidente da República, João Goulart. O primeiro governador 
do Estado do Acre foi o Senhor José Augusto de Araújo, eleito em 
outubro de 1962, com 7.184 votos.














